
Artigo  16  do  Código  de
Processo  Penal  Militar:
sigilo e direito de acesso do
advogado no IPM
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | 21/10/2026

O artigo 16 do Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei
nº  1.002/1969)  estabelece  o  sigilo  do  Inquérito  Policial
Militar, garantindo ao advogado o direito de acesso restrito e
autorizado  aos  autos,  assegurando  a  ampla  defesa  e  o
contraditório  no  rito  processual  militar.

A notificação para prestar depoimento ou o indiciamento em um
Inquérito Policial Militar (IPM) gera apreensão ao militar não
só  pela  restrição  da  liberdade,  mas  pelo  impacto  que  o
procedimento  pode  ter  na  carreira  e  na  disciplina  da
corporação. O artigo 16 do Código de Processo Penal Militar
define que o inquérito é sigiloso, mas abre a possibilidade
para que o advogado do indiciado tome conhecimento dos autos,
respeitando assim a garantia constitucional da ampla defesa e
do contraditório.

Esse equilíbrio entre sigilo e direito de defesa é crucial
para assegurar a justiça e a segurança jurídica na persecução
penal militar. A atuação técnica do advogado desde a fase
investigatória  é  indispensável  para  evitar  nulidades  e
garantir a preservação dos direitos do militar durante todo o
rito processual.
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Para  máxima  segurança  e  expertise  em  defesa  militar,  a
Ademilson  Carvalho  Advocacia  Especializada  oferece  atuação
combativa e ágil perante as Auditorias Militares e o Superior
Tribunal Militar, assegurando o respeito ao devido processo
legal e às garantias procesuais.

conceito  de  sigilo  no  inquérito
policial  militar  e  fundamentação
legal no CPPM
O  inquérito  policial  militar  (IPM)  tem  natureza  sigilosa,
prevista expressamente no artigo 16 do Código de Processo
Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº  1.002/1969  –  CPPM),  que
estabelece a restrição do acesso aos autos, preservando a
reserva necessária ao bom andamento da investigação. O sigilo
visa  proteger  informações  sensíveis  que,  se  expostas
prematuramente,  podem  comprometer  a  elucidação  dos  fatos,
prejudicar  a  apuração  da  verdade  material  e  influenciar
indevidamente a disciplina e a hierarquia militares.

Esse caráter reservado do IPM busca resguardar o processo
investigativo contra interferências externas, garantindo que a
coleta de provas e depoimentos ocorra em ambiente protegido e
controlado, resguardando o interesse público e a segurança
institucional. No entanto, o sigilo não é absoluto e deve
respeitar  os  direitos  constitucionais  do  investigado,
incluindo  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,
princípios  estes  que  permeiam  todo  o  ordenamento  jurídico
nacional.

Fundamentação Legal no CPPM e Limites do
Sigilo
O  artigo  16  do  CPPM  impõe  o  segredo  de  justiça  ao  IPM,
determinando  que  seus  autos  não  sejam  divulgados



indiscriminadamente. Todavia, o dispositivo também assegura o
direito  do  advogado  constituído  pelo  indiciado  tomar
conhecimento  dos  autos,  imprescindível  para  a  atuação
diligente e eficaz da defesa. Isso implica que, apesar do
sigilo,  o  defensor  possui  acesso  restrito  e  controlado,
mediante  prévia  autorização  da  autoridade  encarregada  do
inquérito, respeitando as formalidades legais e o interesse
público.

Tal prerrogativa visa fortalecer a garantia constitucional da
ampla defesa e do devido processo legal, ao possibilitar que o
advogado possa avaliar as provas coletadas, interpor medidas
judiciais  cabíveis  e  acompanhar  o  desenvolvimento  da
investigação  criminal  militar.  Assim,  há  um  equilíbrio
necessário entre o sigilo para proteção da investigação e a
transparência para assegurar direitos processuais.

Aspectos  Processuais  Relevantes  e
Implicações Práticas

Restrição  de  acesso:  apenas  autoridades  competentes,
membros da Justiça Militar, e o advogado do indiciado,
devidamente constituído, têm acesso aos autos do IPM,
salvo decisão em contrário que determine abertura para
maiores permissões;
Sigilo  obrigatório:  todas  as  peças  e  informações  do
inquérito devem permanecer confidenciais, sendo vedada
divulgação  a  terceiros  não  autorizados,  sob  pena  de
nulidades processuais;
Controle  judicial:  eventual  quebra  do  sigilo  do  IPM
somente pode ser autorizada mediante decisão judicial
fundamentada, resguardando o equilíbrio entre interesse
investigativo e direitos do acusado;
Prevenção de nulidades: restrição arbitrária ou indevida
do acesso do advogado pode acarretar nulidade relativa
ou  absoluta  do  procedimento  investigativo,  conforme
gravidade da violação;



Tempo de duração do sigilo: deve ser mantido durante
toda a fase investigativa e processo até decisão de
mérito,  podendo  ser  flexibilizado  para  garantir  a
publicidade da sentença e atos processuais posteriores.

Relação com a Estrutura Hierárquica e o
Rito Processual Castrense
O sigilo imposto no IPM interfere diretamente na disciplina
militar, visto que a ampla divulgação de informações pode
afetar  a  hierarquia  e  o  comando  das  tropas,  causando
desorganização  operacional  e  constrangimento  indevido  ao
militar investigado. Por isso, o rito processual castrense do
CPPM estipula regras rígidas de acesso, formalidades e vedação
à publicidade prematurea.

A atuação das autoridades policiais militares e da Justiça
Militar deve observar rigorosamente essas balizas, assegurando
que o sigilo não seja utilizado como escudo para práticas
arbitrárias  ou  abusos,  mas  sim  como  instrumento  técnico-
jurídico  para  garantir  a  eficácia  e  a  legitimidade  da
persecução  penal  militar.

direito do advogado de acesso aos
autos e limites previstos no artigo
16 do CPPM
O  direito  do  advogado  de  acessar  os  autos  do  Inquérito
Policial Militar (IPM) está previsto e delimitado no artigo 16
do Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.002/1969
–  CPPM),  que  garante  a  prerrogativa  indispensável  para  o
exercício da ampla defesa e do contraditório. Esse acesso
permite  que  o  defensor  técnico  analise  detalhadamente  as
provas coletadas, prepare estratégias defensivas eficazes e
acompanhe  o  desenvolvimento  da  investigação  criminal
castrense,  respeitando  sempre  o  sigilo  processual.



Entretanto,  o  referido  artigo  impõe  limites  para  acesso
indiscriminado aos autos, visando não comprometer o andamento
da investigação ou a segurança institucional. O acesso depende
de autorização expressa da autoridade responsável pelo IPM,
condicionada à necessidade e pertinência da consulta, e sempre
observando as formalidades regimentais próprias do processo
penal militar.

Formalidades  e  Procedimentos  para  o
Exercício do Direito de Acesso

Representação  formal:  o  advogado  deve  apresentar
procuração válida e requerimento formal para acesso aos
autos, assegurando a legalidade do procedimento;
Autorização da autoridade policial ou da auditoria: é
necessária a anuência do encarregado do IPM ou do órgão
julgador,  que  avaliará  o  pedido  à  luz  do  interesse
público e do sigilo imprescindível;
Consulta restrita: o advogado pode consultar os autos no
local  indicado,  ficando  vedada  a  retirada  das  peças
processuais, salvo exceções autorizadas;
Restrições  a  atos  que  comprometam  investigações:  o
acesso pode ser temporariamente suspenso ou limitado se
houver  risco  concreto  de  prejudicar  diligências  em
curso;
Comunicação  e  intimações:  todos  os  atos  e  decisões
relativos ao acesso devem ser consignados nos autos,
garantindo transparência e controle processual.

Garantias  constitucionais  e
jurisprudência correlata
O direito de acesso do advogado é corolário dos princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, previstos
no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. O Superior
Tribunal Militar (STM) consolidou entendimento que reforça que
a  negativa  arbitrária  ou  abusiva  de  acesso  configura



cerceamento  de  defesa,  passível  de  nulidade  e
responsabilização  da  autoridade.

Ademais, a jurisprudência dos tribunais superiores, incluindo
STF e STJ, tem reafirmado que o sigilo do IPM não pode obstar
o exercício pleno do direito de defesa, devendo ser sempre
interpretado  em  equilíbrio  com  as  garantias  legais  do
investigado e de seu procurador legalmente constituído.

Impactos  práticos  e  estratégias  de
atuação da defesa
O correto manejo do direito de acesso permite que o advogado
formule  defesas  fundamentadas,  impugne  provas  ilegais,
identifique nulidades e promova medidas judiciais adequadas,
como  habeas  corpus  e  pedidos  de  relaxamento  de  prisão.  A
estratégia  inclui  a  solicitação  tempestiva  de  acesso,
monitoramento  das  diligências  e  comunicação  clara  com  o
cliente militar e sua família.

A  Ademilson  CS  Advocacia  orienta  seu  público  a  observar
rigorosamente  esses  procedimentos  e  a  buscar  auxílio
especializado  para  garantir  que  o  exercício  desse  direito
ocorra  sem  entraves  ou  abusos,  assegurando  defesa  técnica
eficaz perante as Auditorias Militares e o Superior Tribunal
Militar.

nulidades  processuais  e
ilegalidades relacionadas ao acesso
indevido  ou  restrição  abusiva  do
advogado



As nulidades processuais decorrentes do acesso indevido ou da
restrição abusiva ao advogado no Inquérito Policial Militar
(IPM) configuram violação grave aos direitos fundamentais do
investigado  e  afronta  direta  ao  artigo  16  do  Código  de
Processo Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.002/1969 – CPPM). A
adequada  garantia  do  sigilo  não  pode  se  transformar  em
obstáculo injustificado ao exercício da ampla defesa e do
contraditório,  princípios  basilares  assegurados  pela
Constituição  Federal.

Hipóteses  Comuns  de  Ilegalidades  e
Nulidades

Negativa  arbitrária  de  acesso:  quando  a  autoridade
encarregada do IPM impede injustificadamente o advogado
de  consultar  os  autos,  configurando  cerceamento  de
defesa;
Consulta  parcial  ou  restrita  indevidamente:  limitação
sem  fundamentação  legal  do  direito  do  defensor,



contrariando  o  disposto  no  artigo  16;
Divulgação  indevida  dos  autos:  quebra  imprópria  do
sigilo,  possibilitando  exposição  de  informações
sigilosas  em  prejuízo  ao  investigado;
Atos  processuais  realizados  fora  do  conhecimento  da
defesa: desrespeito ao princípio do contraditório e da
ampla defesa durante diligências ou decisões;
Ausência de formalização dos pedidos e decisões sobre
acesso: falta de registro nos autos que compromete a
transparência e a validade dos atos processuais.

Implicações  Jurídicas  e  Consequências
Práticas
A existência de nulidades por restrição ou acesso irregular
pode levar à anulação de atos investigativos, comprometendo a
validade das provas colhidas e ocasionando a repetição de
fases do IPM, com consequente atraso no trâmite processual.
Além disso, a prática abusiva pode fundamentar pedidos de
habeas corpus para garantir direitos de liberdade, ou ações
reparatórias por danos funcionais e morais.

O  Superior  Tribunal  Militar  (STM)  tem  reafirmado  que  o
respeito estrito ao direito do advogado de acompanhar o IPM é
indispensável para a legitimidade do processo penal militar. A
jurisprudência uniformiza o entendimento de que nulidades que
atingem o núcleo essencial da ampla defesa são absolutas e
devem ser declaradas de ofício pelos órgãos julgadores.

Instrumentos  Para  Combater  Ilegalidades
no Acesso

Habeas  corpus  e  mandados  de  segurança:  ferramentas
jurídicas  indicadas  para  imediata  correção  de
cerceamento  da  defesa;
Solicitação de registros formais: requerer a inclusão de
todos os pedidos e decisões acerca do acesso nos autos



do IPM;
Impugnação das provas ilícitas: identificação e arguição
de  nulidades  para  afastamento  de  provas  obtidas  em
violação ao direito de acesso;
Atuação preventiva: proatividade da defesa na requisição
tempestiva  de  acesso  e  acompanhamento  minucioso  do
inquérito;
Assessoria jurídica especializada: imprescindível para
orientações precisas e intervenção judicial adequada.

jurisprudência consolidada do STM,
STJ e STF sobre sigilo e acesso do
advogado no IPM
O Superior Tribunal Militar (STM), o Superior Tribunal de
Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF) consolidaram
vasto entendimento jurisprudencial acerca do sigilo imposto ao
Inquérito Policial Militar (IPM) e do direito de acesso do
advogado  defensor,  em  rigorosa  observância  aos  princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Entendimento do Superior Tribunal Militar
(STM)
O STM reafirma que o sigilo do IPM, previsto no artigo 16 do
Código de Processo Penal Militar (CPPM), tem por finalidade
resguardar a eficiência da investigação militar, sem ocasionar
prejuízo  ao  exercício  pleno  da  defesa  técnica.  Decisões
reiteradas ressaltam que a negativa arbitrária do acesso do
advogado configura cerceamento de defesa, passível de nulidade
absoluta. Ademais, o Tribunal orienta que a consulta aos autos
deve ser imediata e plena, desde que respeitados os trâmites
regimentais.



Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ)
O STJ tem firmado posição no sentido de que o sigilo do IPM
não pode infringir o direito fundamental ao contraditório e à
ampla defesa, assegurando ao advogado o acesso indispensável
aos documentos e provas para o patrocínio da causa. Ressalta-
se que o acesso restrito ou negado ilegítimo pode fundamentar
habeas  corpus  ou  ações  anulatórias,  e  que  o  princípio  da
razoabilidade  deve  nortear  a  limitação  do  sigilo
investigativo.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal
(STF)
O STF reforça a primazia do direito de defesa em face do
sigilo,  salientando  que  a  investigação  sigilosa  não  deve
tolher o direito do investigado de conhecer sua acusação e
preparar  sua  defesa.  Em  diversas  decisões,  a  Corte
constitucional declarou que o equilíbrio entre o sigilo do IPM
e  o  direito  de  acesso  do  advogado  é  essencial  para  a
legitimidade do processo penal militar, sendo vedada qualquer
forma de cerceamento arbitrário ou abusivo.

Princípios  Fundamentais  e  Impactos
Processuais

Primazia  da  ampla  defesa  e  do  contraditório:
fundamentais para garantir a justiça e legalidade dos
atos processuais;
Proporcionalidade  e  razoabilidade  no  sigilo:  medidas
restritivas devem ser proporcionais ao interesse público
e devidamente fundamentadas;
Prevenção  de  nulidades:  desrespeito  aos  direitos  do
advogado implica em nulidades absolutas, anulando atos e
provas obtidas de forma indevida;



Garantia  de  transparência  controlada:  o  acesso  do
advogado,  mesmo  em  processo  sigiloso,  deve  ser
assegurado  para  manter  o  equilíbrio  entre  segurança
institucional e direitos individuais.

Orientações para Atuação da Defesa
A interpretação jurisprudencial consolidada impõe ao advogado
a  necessidade  de  diligência  para  assegurar  o  direito  de
acesso,  formalizando  pedidos  e  recursos  quando  houver
restrição  indevida,  inclusive  com  a  impetração  de  habeas
corpus.  A  adoção  de  estratégias  técnicas  alinhadas  à
jurisprudência do STM, STJ e STF promove uma defesa robusta e
alinhada com os pré-requisitos do Processo Penal Militar.

atuação  prática  da  defesa  para
garantir  o  acesso  aos  autos  e
preservar  direitos  no  processo
penal militar
A atuação prática da defesa no processo penal militar deve ser
marcada pela proatividade na garantia do acesso aos autos do
Inquérito  Policial  Militar  (IPM),  conforme  assegurado  pelo
artigo 16 do Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei nº
1.002/1969  –  CPPM).  O  advogado  precisa  assegurar  que  seu
cliente  tenha  sua  ampla  defesa  respeitada  desde  a  fase
investigatória, o que envolve a imediata requisição formal
para consulta dos autos e acompanhamento minucioso da evolução
do processo.

Estratégias para garantia do acesso aos
autos

Requerimento  formal  e  tempestivo:  a  defesa  deve
protocolar  pedidos  escritos  para  consulta  aos  autos,



fundamentando  a  urgência  e  a  necessidade  para  o
exercício  do  contraditório;
Atuação junto à autoridade encarregada: manter diálogo
técnico  e  respeitoso  com  o  encarregado  do  IPM  para
superar eventuais resistências;
Monitoramento  do  processo:  acompanhar  prazos
processuais, anotar diligências e decisões que envolvam
o acesso ou a restrição dos autos;
Impugnação  de  ilegalidades:  interposição  de  recursos
administrativos, reclamações ou habeas corpus em casos
de cerceamento arbitrário do direito de acesso;
Registro  documental:  protocolar  petições,  termos  de
acesso e correspondências, criando prova documental da
atuação contínua;
Orientação ao cliente e familiares: esclarecimento sobre
o  rito  processual  e  preparação  para  depoimentos,
audiências e sustentações perante o Conselho de Justiça.

Preservação  dos  direitos  no  processo
penal militar
Além do acesso aos autos, a defesa deve atuar para garantir
todos os direitos constitucionais do militar investigado, como
o  direito  à  ampla  defesa,  ao  contraditório,  ao  sigilo
necessário e à integridade física e moral. Deve-se requerer
diligências imprescindíveis, preservar garantias funcionais e
requerer  medidas  cautelares  substitutivas,  como  a  menagem
prevista no artigo 263 do CPPM, sempre que a prisão preventiva
se mostrar exagerada ou desproporcional.

Importante também a atuação preventiva para evitar nulidades e
a prática irregular de atos processuais que possam comprometer
o curso regular do processo e a carreira do militar. A defesa
técnica  especializada  deve  estar  preparada  para  manejar
instrumentos  jurídicos  específicos  da  Justiça  Militar,
incluindo  habeas  corpus,  reclamações,  junto  às  Auditorias
Militares e Superior Tribunal Militar (STM).



Garantia do devido processo legal e
proteção  da  carreira  militar  no
âmbito do CPPM
A estrita observância das normas procedimentais do Código de
Processo  Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº  1.002/1969  –  CPPM)
constitui a principal defesa contra arbitrariedades e punições
desproporcionais  no  meio  militar.  O  respeito  aos  ritos  e
prazos  específicos  do  IPM  é  decisivo  para  evitar  prisões
ilegais  e  exclusões  indevidas  que  podem  comprometer  a
trajetória  funcional  do  militar.

Eventuais  ilegalidades  e  nulidades  processuais  devem  ser
sistematicamente questionadas para preservar o direito à ampla
defesa e à liberdade. A atuação técnica fundamentada e célere
é  a  chave  para  resguardar  a  integridade  do  militar,
assegurando a correta aplicação da lei e o alinhamento às
garantias constitucionais no ambiente castrense.

Militares  investigados  em  IPM,  com  prisão  decretada  ou
respondendo a ações penais perante os Conselhos de Justiça,
encontram na consulta com um advogado especialista em processo
penal militar o instrumento definitivo para defesa eficaz. A
Ademilson Carvalho Advocacia Especializada está preparada para
oferecer  suporte  técnico  qualificado  e  estratégico,
fortalecendo sua proteção institucional e pessoal perante a
Justiça Militar.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre  o
Processo Penal Militar e o CPPM

Qual é o prazo legal para a conclusão do
Inquérito Policial Militar (IPM)?
Conforme o artigo 20 do CPPM, o IPM deve ser concluído em até
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20 dias se o indiciado estiver preso, contado a partir da data
da prisão. Se o indiciado estiver solto, o prazo é de 40 dias,
podendo ser prorrogado por mais 20 dias mediante justificativa
da autoridade militar competente. O respeito a esses prazos é
essencial para a celeridade e legalidade do procedimento.

Quais  são  os  requisitos  legais  para  a
decretação da prisão preventiva militar?
Segundo os artigos 254 e 255 do CPPM, a prisão preventiva
militar exige prova concreta do fato criminoso e indícios
suficientes de autoria, além da demonstração da necessidade
para  garantia  da  ordem  pública,  conveniência  da  instrução
criminal ou preservação da hierarquia e disciplina militares.
A decisão deve ser fundamentada, observando o princípio da
proporcionalidade e a excepcionalidade dessa medida cautelar.

O  que  é  a  menagem  no  processo  penal
militar e quando ela é aplicada?
A  menagem,  prevista  no  artigo  263  do  CPPM,  é  uma  forma
restritiva de liberdade aplicada a militares estáveis, para
crimes cuja pena máxima não ultrapasse quatro anos. Permite
que  o  condenado  cumpra  a  pena  em  regime  menos  gravoso,
recolhido no quartel, em sua residência ou nos limites da
comarca,  preservando  sua  dignidade  e  a  funcionalidade  do
serviço militar.

O  militar  investigado  tem  direito  a
acompanhamento  de  advogado  durante  o
depoimento no IPM?
Sim,  o  militar  tem  direito  ao  acompanhamento  de  advogado
durante o IPM conforme a garantia constitucional da ampla
defesa e do contraditório (artigo 5º, inciso LV, da CF/88).
Também  assegura-se  o  direito  ao  silêncio  e  à  não



autoincriminação.  Depoimentos  colhidos  sem  a  assistência
técnica e sem observância desses direitos são passíveis de
nulidade.

Como funciona o julgamento nos Conselhos
de Justiça da Justiça Militar?
O  julgamento  nos  Conselhos  de  Justiça  usa  o  sistema  de
escabinato.  Para  praças,  ocorre  no  Conselho  Permanente  de
Justiça, composto por um juiz togado e quatro oficiais; para
oficiais,  o  Conselho  Especial  de  Justiça,  com  composição
específica. As decisões são tomadas por maioria, garantindo a
aplicação técnica da lei e a adequada compreensão do contexto
militar e disciplinar.

Quando é cabível a impetração de Habeas
Corpus na Justiça Militar?
O Habeas Corpus, previsto no artigo 466 do CPPM, é cabível
contra qualquer ilegalidade ou abuso que restrinja a liberdade
de locomoção do militar, incluindo prisões preventivas sem
justa  causa,  excesso  de  prazo  no  IPM  ou  denúncias
manifestamente  improcedentes.  É  instrumento  eficaz  para
salvaguardar  direitos  constitucionais  no  âmbito  da  Justiça
Militar.
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